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Câmara Técnica de Planejamento 
Membros da CT-PL (com direito a voto) 

Sigla da Entidade Representante 
ABCON Ênio Campana 
ASSEMAE Hugo Piffer 
ASSEMAE Paulo Tinel 
CIESP Jundiaí Roberto Polga 
Consórcio PCJ Alexandre Vilella 
COOPERVAP Eduardo Paschoalotti 
Elo Ambiental Cláudia Grabher 
Fórum Entidades Filipe Becari 
P.M. de Campinas Maria Fernanda Chiocchetti 
P.M. de Campo Limpo Pta Neive Noguero 
P.M. de Hortolândia Rubem Carvalho 
P.M. de Limeira André Pelegrini 
P.M. de Piracaia Ana Lúcia Watanabe 
P.M. de Rio Claro Geraldo Gonçalves Pereira 
SAA Vicente Cancelliero Filho 
SABESP  José Roberto Fumach 
Secretaria da Fazenda Geraldo Bócoli 
Secretaria da Saúde Marcos Prado 
SMA Rita de Cássia Lorenzi 
SMA André Navarro 
SORIDEMA Harold Fowler 
SR Piracicaba Gustavo Penatti 
SSE Léo Urbano 

Membros Convidados da CT-PL  
Entidade Nome 

Coord da CT-EA Maria Fernanda Chiocchetti 
Coord da CT-Ind Roberto Polga 
Coord da CT-MH Astor Andrade 
Coord da CT-PB Harold Fowler 
Coord da CT-RN Marcos Trapé 
Coord da CT-SAM Audir Cominetti 
Coord Técnica da Fund. PCJ Adriana Isenburg 
Coord-adjunto CT-ID Léo Urbano 
Coord-adjunto da CT-EA Filipe Becari 
Coord-adjunto da CT-PB Jorge Rocco 
Coord-adjunto da CT-Rural Vicente Cancelliero 

Demais convidados 
Entidade Nome 

AESABESP Ester Guimarães 
Agência PCJ Vanessa Bortolazzo 
CODEN Ricardo Ongaro 
Coord Técnica Agência PCJ Daniela Neves 
SABESP Osvaldo Vieira 
SABESP Mariza Prota 

Justificativas de ausência (CT-PL) 
Entidade Nome 

P.M. Americana Rumoaldo José Kokol 
CENA USP Plínio Camargo 
CIESP Piracicaba Homero Scarso 
Sindicato Rural de Campinas Antônio Egídio Crestana 
SAA Emílio Sakai 
VIVERE João Roberto Miranda 
DAE SBO Célia Moraes 
PM Extrema Paulo Henrique Pereira 
FLORESPI Ricardo Schmidt 

Câmara Técnica do Plano de Bacias 
Membros da CT-PB (com direito a voto) 

Sigla da Entidade Representante 
ASSEMAE Myrian Nolandi 
ASSEMAE Paulo Tinel 
CETESB Rita de Cássia Lorenzi 
CODEN Ricardo Ongaro 
Consórcio PCJ Alexandre Vilella 
DAAE Rio Claro Wyilly Bóbbo 
DAE Jundiaí João Viveiros 

DAE Jundiaí Maria das Graças Martini 
DAEE Léo Urbano 
FIESP Jorge Rocco 
IGAM Rodrigo Mundim 
P.M. de Campinas Marilis Tognoli 
P.M. de Campinas Luciano Costallat 
P.M. de Indaiatuba Vanessa Kühl 
P.M. de Indaiatuba Danielle Nery 
P.M. de Itupeva Andressa Boldrin 
P.M. de Limeira André Pelegrini 
P.M. de Sta Gertrudes José Augusto Seydell 
SANASA Paulo Tinel 
SORIDEMA Harold Fowler 
ÚNICA André Elia 

Membros Convidados da CT-PB  
Entidade Nome 

Agência PCJ Eduardo Léo 
Agência PCJ Elaine de Campos 
Agência PCJ Vanessa Bortolazzo 
Coord Técnica Agência PCJ Daniela Neves 
FIESP Roberto Polga 
SABESP Osvaldo Vieira 
SABESP Mariza Prota 

Justificativas de ausência (CT-PB) 
Entidade Nome 

Consórcio PCJ  Dalto Brochi 
P.M. Americana Rumoaldo José Kokol 
P.M. Itatiba Wilhelm Poloni 
P.M. Campinas  Sylvia Teixeira 

 
Pauta e Abertura: A pauta e a convocação da reunião 
foram enviadas aos membros da Câmara Técnica de 
Planejamento (CT-PL) e da Câmara Técnica do Plano de 
Bacias (CT-PB) por meio de mensagem eletrônica, em 5 
31/05/2010. A abertura da reunião foi realizada pelo Sr. 
Léo Urbano, informando a impossibilidade da presença 
do Sr. Luiz Moretti. Agradeceu a cessão do espaço ao 
representante do SAAE de Indaiatuba, Sr. Alexandre 
Carlos Peres, passou a palavra para as considerações 10 
iniciais. O Sr. Alexandre agradeceu a presença de todos e 
relatou um pouco das atividades do SAAE-Indaiatuba. 
Informou que Indaiatuba, com a entrada em operação da 
nova ETE Mário Candello passa a tratar 100% dos 
esgotos coletados do município e apresentou um vídeo 15 
institucional sobre os trabalhos realizados pela autarquia. 
Em seguida o Sr. Léo Urbano iniciou a reunião. 1. 
Informes Gerais: 1.1. pela SE-Comitês PCJ: O Sr. 
André Navarro falou sobre a reunião da CRHi com todas 
as secretarias executivas de todos os comitês paulistas e 20 
sobre a demanda de os Comitês PCJ se manifestarem, até 
o dia 28/06 sobre a análise dos indicadores básicos para 
o Relatórios de Situação das UGRHIs. 1.2. pela Agência 
de Água PCJ: O Sr. Francisco Lahóz, Coordenador 
Geral da Agência de Água PCJ,  informou que sobre a 25 
realização dos Cursos de Capacitação. Fez um breve 
relato sobre os investimentos na porção mineira das 
bacias PCJ, destacando que a construção do viveiro de 
mudas regional de e a primeira fase do projeto de 
Macrodrenagem de Camanducaia/MG já foram 30 
iniciadas, com recursos dos Comitês PCJ. Informou a 
todos que os boletos da cobrança da porção mineira das 
bacias PCJ já foram emitidos e que a adimplência está na 
casa dos 98%. Informou que em reunião entre os 
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representantes das Agências implantadas no estado de 35 
Minas Gerais e o IGAM, ficou definido que, em uma 
experiência piloto, as Agências de Bacias atuariam como 
Agentes Técnicos do sistema e o Banco do Brasil como 
Agentes Financeiros para a cobrança no estado de MG e 
que a equipe da Agência PCJ recebeu treinamento para 40 
atendimento de usuários pelo sistema “Lig Minas”. Por 
fim, informou a todos que a Agência PCJ, juntamente 
com a jornalista Liana John, está elaborando um livro 
com os resultados da aplicação das Cobranças PCJ e 
destacou a recepção pela agência PCJ do Sr. Andrew, 45 
membro de um instituto de pesquisa holandês.  
Concluídos os informes, o Sr. Léo colocou que para dar 
agilidade aos trabalhos, a minuta das atas das reuniões 
anteriores da CT-PL e CT-PB seriam apreciadas pelas 
respectivas câmaras nas próximas reuniões. Dando 50 
continuidade aos trabalhos, o Sr. Léo passou a palavra ao 
Sr. Harold e ao Sr. Jorge, coordenador e coordenador-
adjunto, respectivamente, da CT-PB, e a Sra. Adriana 
Isenburg, Diretora Técnica da Fundação PCJ, que estão 
conduzindo o trabalho de análise do Relatório 7 (R7) do 55 
Plano de Bacias 2008-2020 das bacias PCJ. 2. 
Apresentação do trabalho: O Sr. Jorge fez uma breve 
explanação dos trabalhos realizados, a metodologia 
utilizada, as reuniões com as câmaras técnicas (CTs) 
para apresentação do plano como um todo. Destacou 60 
ainda, alguns pontos que tem levado a preocupação dos 
membros dos Comitês PCJ sobre atendimento aos 
dispositivos legais frente a proposta de enquadramento 
em discussão com base nos investimentos previstos e as 
cargas orgânicas alocadas por trecho dos rios conforme 65 
metodologia,  atualização do Plano Diretor de 
Reflorestamento frente as novas demandas levantas, 
trabalho específico da bacia do Rio Jundiaí e a revisão da 
proposta para bacia do Rio Capivari entre outros.  Após 
a apresentação dos trabalhos, definiu a dinâmica da 70 
reunião solicitando clareza das manifestações e 
destacando a necessidade de envio de documentação 
pertinente ao assunto nos moldes estabelecidos pela 
coordenação, para registro e posterior encaminhamento à 
empresa que está desenvolvendo o trabalho 75 
(COBRAPE). Em seguida, lembrou a todos que a data 
limite para a apresentação de sugestões para o R7 
encerrou-se no dia 07/06/10 e que a Sra. Adriana havia 
tabulado todas as contribuições, mas fazia-se necessária 
a verificação dos coordenadores sobre o texto redigido, 80 
uma vez que várias sugestões não haviam sido enviadas 
no formato padrão, ficha das CTs, solicitado pela 
coordenação dos trabalhos. Abriu-se, então, um espaço 
para que os representantes das CTs, preferencialmente os 
coordenadores e/ou coordenadores-adjuntos se 85 
manifestassem sobre as sugestões tabuladas. O Sr. 
Marcos Trapé (CT-RN) destacou o interesse de que fosse 
realizada simulação sem contabilizar-se o volume da 
transposição do sistema Cantareira. Destacou a 
necessidade de atualização do Plano Diretor de 90 
Reflorestamento, das iniciativas de proteção dos 
mananciais e do estabelecimento de um programa de 
Pagamentos por Serviços Ambientais. Sr. Roberto Polga 

(CT-Ind) manifestou preocupação do detalhamento de 
como se dará a efetivação do enquadramento, levando 95 
em conta a distinção na aplicação de procedimentos de 
tratamento secundários e terciários. A Srta. Maria 
Fernanda (CT-EA) questionou a estrutura dos PDCs, que 
limitam as ações de Educação Ambiental em apenas três 
Ações e sugeriu a adoção de crtérios da Política de 100 
Educação Ambiental no texto do Plano de Bacias. O Sr. 
Vicente Cancelliero (CT-Rural) destacou a necessidade 
de realização de censo do uso da água no meio agrícola e 
da abordagem da temática relativa a Pagamentos por 
Serviços Ambientais. O Sr. Petrus Weel (CT-Rural) 105 
destacou a necessidade do estabelecimento de 
mecanismos de priorização dos projetos mais 
interessantes à bacia. Questionou a inclusão novas ações 
de curto prazo, lembrando que fizera envio de 
documento anteriormente, e solicitou que o segmento 110 
rural fosse melhor abordado no plano. O Sr. Audir 
Cominetti (CT-SAM) lembrou a necessidade de 
financiamento de pesquisas com recursos da cobrança, 
discutndo a questão da presença de cianobacterias em 
reservatórios. O Sr. Alexandre Vilella (CT-SA) lembrou 115 
a procupação de não criar restrições co o Plano, destacou 
a necessidade de contemplar os Planos de Saneamento 
dos Municípios, a disposição de lodos de ETA e ETE, o 
combate às perdas, que deve ocorrer com uso de critérios 
metodologicamente uniformizados, as ações de reuso e 120 
uso da água da chuva e a capacitação na operação de 
ETEs. Os coordenadores destacaram que não haviam 
recebido colaborações da CT-MH e que não havia 
representantes da CTOL, CT-AS e da CT-ID, lembrando 
que a última havia sugerido a adoção de classe um no rio 125 
Jacareí, o que altera uma premissa do Plano. Encerradas 
as manifestações, a Sra. Eneida (CETESB) manifestou 
sua preocupação em relação às ações/compromissos dos 
órgãos outorgante e licenciador após a aprovação do 
plano, sobre o quesito restrição quando na outorga e/ou 130 
licenciamento de novos usuários em trechos “saturados”. 
A Sra. Eneida ainda se manifestou preocupada com a 
falta do capitulo sobre a elaboração do “Programa de 
Efetivação do Enquadramento”, previsto nas normativas 
legais, após a sua conclusão, uma vez que é um item 135 
necessário para a aprovação pelo CNRH, assunto não 
discutido até o momento. Em seguida o Sr. Eduardo 
Mazzolenis (CETESB) manifestou-se que para que o 
Plano de Bacias tenha efeito tem que vir acompanhado 
do “Programa de Efetivação”, de acordo com a 140 
Resolução CNRH 91/2008. Também manifestou sua 
preocupação sobre as ações dos órgãos outorgante e 
licenciador “pós plano”, assim como manifestou a Sra. 
Eneida. Citou que o atual plano está bom, mas alguns 
itens que ele considera estratégicos não estão 145 
contemplados. Explica que a Resolução CNRH 12/2000 
era mais simples e que a Resolução CNRH 91/2008, que 
a substituiu, é bem mais detalhada. Cita que nas bacias 
PCJ os parâmetros sanitários são os que estão mais 
desconformes e que a capacidade de suporte está no 150 
limite. Por isso sugere que o plano foque os parâmetros 
OD e DBO, com estabelecimento de metas progressivas 
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e adição futura de novos parâmetros. O Sr. Jorge 
complementou que nas reuniões de Jundiaí e Sta. 
Bárbara d’Oeste foi proposto que no “conjunto de 155 
parâmetros” seja considerando como “ação específica” 
do Plano os parâmetros não conforme com a legislação 
vigente apontados no relatório de qualidade da CETESB 
visando agregar a meta final de enquadramento para 
2020. 3. Debates: O Sr. Hugo, destacando a proposta de 160 
alocação de recursos apresentada na pág. 547, sugere que 
a alocação de recursos considere os Termos de 
Ajustamento de Conduta (TACs) celebrados pelas 
municipalidades e foi informado que existe a proposta de 
revisão do R7 com a inclusão de nova tabela que aborde 165 
os investimentos por trecho de Rio e por município. O 
Sr. Hugo ainda a inclusão na página 549 do R7 a bacia 
do Rio Corumbataí e detalhando em função que o plano 
não contempla está Bacia. Alerta, também, que o plano 
não informa captações no trecho do Rio Piracicaba à 170 
jusante do município de Americana, destacando a pág. 
701 do Relatório 7, salientando a existência da captação 
do Semae para o município  de Piracicaba. O Sr. Fumach 
sugere que as ações relacionadas à SABESP fiquem 
caracterizadas em bloco. Sugere, também, que o plano 175 
enfatize que os recursos do FEHIDRO devem ser 
utilizados como fomento para alavancar novos recursos. 
A Sra. Adriana solicita que o Sr. Fumach se manifeste 
formalmente enquanto SABESP. O Sr. Fumach informa 
que os representantes da SABESP estarão apresentando 180 
as considerações da entidade no R8. A SABESP, após 
discussões, solicitou que fosse citada a fonte de 
informações relativas a recursos assegurados pela 
empresa, no R7. A Sra. Marilis questiona se todas as 
contribuições serão enviadas a COBRAPE para 185 
adição/ajustes no R7. O Sr. Jorge informa que todas as 
contribuições serão compiladas e que considera 
necessária a realização de uma nova reunião para 
fechamento das propostas de ajustes / complementações 
do R7. 4. Encaminhamentos: ao término das discussões 190 
definiu-se que todas as propostas encaminhadas pelas 
CTs seriam devolvidas aos respectivos coordenadores 

para que as sugestões fossem complementadas e 
encaminhadas na forma de proposição de ações para os 
PDCs, conforme solicitado originalmente. Destacou-se 195 
que apenas a CT-AS havia encaminhado suas propostas 
na forma de ações, já identificando os PDCs 
contemplados. Acordou-se que as sugestões das CTs, já 
tabuladas pela equipe de análise do R7, seriam 
devolvidas aos respectivos coordenadores das CTs até o 200 
dia 11/06/10, para que retornassem para a equipe de 
análise do plano impreterivelmente até o dia 16/06/10. 
Definiu-se, também, que a equipe de análise do plano se 
reuniria com todos os coordenadores das CTs, no dia 
18/06/10, no período da tarde (após a reunião do GT-205 
Empreendimento), na Sala de Reuniões da Agência PCJ, 
em Piracicaba, para verificação e consolidação das 
propostas enviadas (individuais e das CTs). Ficou 
agendada a 2ª Reunião Extraordinária Conjunta da CT-
PL e CT-PB para o dia 30/06/10, em Paulínia, às 14hs, 210 
para o fechamento das sugestões pelas CTs e posterior 
encaminhamento a COBRAPE para a atualização do R7. 
4. Outros Assuntos: O Sr. Jorge informou que sobre a 
demanda da CRHi em relação ao Relatório de Situação, 
já existe em sub-grupo relacionado ao Relatório de 215 
Situação, para discussão dos indicadores, sendo 
agendada reunião para o dia 17/06 às 14:00 hs, na sede 
da Agência PCJ. Nada mais havendo a tratar foi dada por 
encerrada a reunião. 
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Léo Urbano 
Secretário-executivo Adjunto do CBH-PCJ, 

pela Coordenação da CT-PL 
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Harold G. Fowler 
Coordenador da CT-PB 
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Jorge Luiz S. Rocco 
Coordenador-adjunto da CT-PB

 


